
AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 189698 - SC 
(2023/0406456-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALESSANDRA GONCALVES CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : CÉSAR CASTELLUCCI LIMA - SC022369
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO PARA QUEBRA DE SIGILO DOS DADOS 
TELEMÁTICOS. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, a situação posta configura apenas quebra de sigilo de 
dados estáticos e se diferencia das interceptações das comunicações dinâmicas.

III - Mesmo nos casos de sigilo telefônico, medida bem mais gravosa do que a 
destes autos, não se exige a fundamentação exaustiva na decisão que a 
determina, podendo o magistrado decretar a quebra mediante fundamentação 
concisa e sucinta. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 189698 - SC 
(2023/0406456-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALESSANDRA GONCALVES CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : CÉSAR CASTELLUCCI LIMA - SC022369
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE NULIDADE. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA QUEBRA 
DE SIGILO DOS DADOS TELEMÁTICOS. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, a situação posta configura 
apenas quebra de sigilo de dados estáticos e se diferencia das 
interceptações das comunicações dinâmicas.

III - Mesmo nos casos de sigilo telefônico, medida bem 
mais gravosa do que a destes autos, não se exige a 
fundamentação exaustiva na decisão que a 
determina, podendo o magistrado decretar a quebra mediante 
fundamentação concisa e sucinta. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALESSANDRA GONCALVES 

CARNEIRO contra a decisão que negou provimento ao recurso ordinário.

Consta dos autos que a agravante e um corréu foram presos em flagrante e 

denunciados pela prática, em tese, do delito previsto no art. 33, § 1º, I, da Lei 
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n. 11.343/2006, em outubro/2020 (fls. 11-14).

Na decisão de recebimento da denúncia, foi determinada a quebra de sigilo 

telemático dos celulares em outubro/2020 (fls. 15-17), razão pela qual a defesa impetrou 

habeas corpus na origem em julho/2023 - o qual, após a determinação de julgamento por 

este STJ (RHC n. 187.470/SC), foi negado em outubro/2023 (fls. 160-168).

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

recurso desprovido, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado 

na ausência de fundamentação da decisão que determinou a quebra de sigilo dos dados 

telemáticos.

Alega que a agravante foi denunciada somente por estar na casa da família no 

momento da prisão em flagrante de seu esposo.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

colegiado, para o provimento do recurso.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão que rejeitou os 

embargos, à fl. 238.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, a agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, da análise dos elementos constantes dos 

autos, não pode ser verificada a flagrante ilegalidade a legitimar a atuação deste 

Sodalício. Como regra, a decisão de deferimento de quebra de sigilo telemático dos dados 

celulares implica violação à vida privada, intimidade e proteção de dados pessoais dos 

usuários, devendo, nela, haver individualização e justificação, ainda que não 

necessariamente exaustiva, para a medida, de forma a se preservar, em especial, o 

disposto no art. 5º, X, da Constituição Federal, verbis:
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"Art. 5º (...) X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação."

 
 

Nesse sentido, por analogia, julgado deste STJ em caso de quebra de sigilo 

telefônico (medida até mais gravosa):

 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. QUEBRA DE SIGILO 
TELEFÔNICO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. É entendimento consolidado no Superior Tribunal de 
Justiça que 'a decisão de quebra de sigilo telefônico não exige 
fundamentação exaustiva. Assim, pode o magistrado decretar a medida 
mediante fundamentação concisa e sucinta, desde que demonstre a 
existência dos requisitos autorizadores da interceptação telefônica' (HC 
n. 617.577/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta T., 
DJe 4/2/2021).

2. Na hipótese, o Juízo de primeiro grau, ao analisar o 
requerimento policial de acesso aos dados telefônicos dos aparelhos 
telefônicos do indiciado, limitou-se a tão somente apor sua ciência e, 
em seguida, 'autorizar conforme solicitado'. Dessa forma, não se pode 
falar sequer em decisão sucinta, dado que o decisum impugnado se 
aproxima, em verdade, da inexistência de qualquer análise acerca dos 
requisitos autorizadores da medida pleiteada.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no RHC 
n. 134.603/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
15/9/2023, grifei).

 
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. OBSERVÂNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
NULIDADE NÃO DEMONSTRADA. LICITUDE DAS 
PRORROGAÇÕES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º da Lei n. 9.296/1996 determina, quanto à 
autorização judicial de interceptação telefônica, que 'a decisão será 
fundamentada, sob pena de nulidade, indicando também a forma de 
execução da diligência, que não poderá exceder o prazo de quinze dias, 
renovável por igual tempo uma vez comprovada a indispensabilidade 
do meio de prova'.

2. Na hipótese, não se sustenta a alegação no sentido de que 
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as decisões careceriam de fundamentação idônea, bem como que as 
prorrogações foram autorizadas a partir de mera reprodução da 
decisão antecedente, restando evidente que a medida foi deferida com 
fundamento na situação concreta apresentada, levando em conta, 
especialmente, a impossibilidade de obtenção de prova pelos meios 
investigativos previamente realizados.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

AREsp n. 2.293.848/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 5/12/2023, grifei).

 
 

Corroborando, a contrario sensu:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PERSEGUIÇÃO MAJORADA PELO CONCURSO DE PESSOAS, 
DIFAMAÇÃO E INJÚRIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEMATICAS. NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO 
QUE DECRETOU A MEDIDA CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. IMPRESCINDIBILIDADE DA QUEBRA DE 
SIGILO PARA APURAÇÃO DOS FATOS. ACÓRDÃO EM HARMONIA 
COM O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, deferiu pedido de quebra do sigilo de 
dados não foi redigida de maneira genérica, pois esclarece a 
necessidade dos dados para a investigação e especifica as coordenadas 
geográficas e período determinado, obedecendo à Lei n. 12.965/2014.

(...)
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC n. 

169.818/AM, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
14/6/2023, grifei).

 
 

Nesse contexto, imperioso transcrever a decisão em comento, para que se 

possa ilustrar a fundamentação utilizada in casu (fls. 15-17):

 
"(...) Acerca do acesso aos dados telefônicos, anotam Luiz 

Flávio Gomes e Silvio Maciel:
(...)
Avolio observa que 'os dados referentes às ligações 

telefônicas de um indivíduo, contendo os dias, horários, duração e os 
números das linhas chamadas ou das estações que efetuaram as 
ligações recebidas integram a tutela da sua intimidade (art. 5º, X, da 
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CF/1988), não se submetendo, portanto, à disciplina das interceptações 
telefônicas (art. 5º, XII) [...]' (AVOLIO, Luiz Francisco Torquato. 
Provas ilícitas: interceptações telefônicas, ambientais e gravações 
clandestinas. 6. Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p. 253).

Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
'não obstante os dados armazenados em aparelhos eletrônicos, 
notadamente em telefones celulares, não se encontrem albergados pela 
proteção contida no inciso XII do artigo 5º da Lei Maior, não há 
dúvidas de que, consoante o disposto no inciso X do mencionado 
dispositivo constitucional, dizem respeito à intimidade e à vida privada 
do indivíduo, não se admitindo, assim, que sejam acessados ou 
devassados indiscriminadamente, mas apenas mediante decisão judicial 
fundamentada' (STJ, RHC 100.922/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe01/02/2019).

Assim, relativamente aos telefones celulares, smartphones e 
outros aparelhos eletrônicos similares apreendidos durante a 
investigação criminal, é possível a quebra do sigilo de dados, cuja 
proteção constitucional não é absoluta, quando houver indicativo de 
prática criminosa, necessidade de coletar elementos de prova da 
autoria/materialidade e proporcionalidade da medida (i) necessidade: 
intervenção menos gravosa possível contra direito fundamental; ii) 
adequação: aptidão da medida para atingir o fim colimado; iii) 
proporcionalidade em sentido estrito: custo-benefício da medida).

No caso, estão presentes a justa causa e a proporcionalidade 
para a quebra do sigilo de dados. Portanto, defere-se o pedido de 
quebra do sigilo de dados (...)."

 
 

Como dito, a situação posta configura apenas quebra de sigilo de dados 

estáticos e se diferencia das interceptações das comunicações dinâmicas, as quais dariam 

acesso ao fluxo de dados, isto é, ao conhecimento do conteúdo da comunicação travada 

com o seu destinatário em tempo real, sendo tuteladas de maneira diferente, em dimensão 

mais ampla.

Sobre a fundamentação em decisões tais (e até mesmo em casos mais 

rigorosos de interceptação), este STJ já decidiu que:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

OPERAÇÃO "FACÇÃO LITORAL". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. NULIDADE DE DECISÕES QUE 
DECRETARAM E PRORROGARAM INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. SUPOSTA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO EXAUSTIVA. 
DEMONSTRADA A IMPRESCINDIBILIDADE DAS 
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INTERCEPTAÇÕES. PRORROGAÇÃO DA MEDIDA QUE AUTORIZA 
A INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO 
DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que 'A decisão de quebra de sigilo telefônico não exige 
fundamentação exaustiva. Assim, pode o magistrado decretar a medida 
mediante fundamentação concisa e sucinta, desde que demonstre a 
existência dos requisitos autorizadores da interceptação telefônica' 
(AgRg no AREsp n. 1789984/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021).

(...)
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

842.205/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Des. Convocado 
do TJDFT, DJe de 15/12/2023, grifei).

 
 

No mesmo sentido: AgRg no AREsp 1425424/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 19/8/2019; HC 617.577/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 4/2/2021; e AgRg no RHC n. 167.376/MG, Sexta Turma, Rel. 

Min. Jesuíno Rissato, Des. Convocado do TJDFT, Rel. para o acórdão Min. Rogerio 

Schietti Cruz, DJe de 26/12/2023.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do recurso ordinário, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 189.698 / SC
Número Registro: 2023/0406456-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
082020001630479 50215935720208240033 50414144420238240000 82020001630479

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALESSANDRA GONCALVES CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : CÉSAR CASTELLUCCI LIMA - SC022369
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : EMERSON RODRIGUES DE MARAFIGO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRA GONCALVES CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : CÉSAR CASTELLUCCI LIMA - SC022369
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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